










































































































































































































SAME

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E DOS RESULTADOS

APURADOS NO BALANÇO GERAL DE 2024

O Município de Guapó, Estado. de Goiás, entidade pública

sujeita a fiscalização pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de

Goiás apresenta para fins de emissão de Acórdão sobre as Contas

Anuais, o Relatório das Atividades desenvolvidas no exercício de 2024,

referente ao Balanço Geral/2024.

A execução orçamentária, financeira e patrimonial foi realizadas

obedecendo comando da Lei Federal nº.4320, de 17 de março de1964,

que "Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para Elaboração е

Controle dos Orçamentos e Balanços do. União, dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federal", observando-se as regras da Lei

Complementar Federal n°.101, de 04 de maio de 2000, que estabelece

normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão

fiscal e dá outras providências"

Nota 01 Contexto Operacional

As Contas de Governo dó exercício de 2024 do Município de Guapó,

compreende a consolidação das prestações de contas da administração

pública municipal, direta e indireta, incluindo fundos, fundações, autarquias e

legislativo.

Sendo constituído de 09 (NOVE) órgãos que são eles:

Poder Legislativo:

Órgão 02 - CÂMARA MUNICIPAL DE GUAPÓ;

Poder Executivo:

Órgão 03 - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPO;

Órgão 04 - GUAPO FUNDEB;

Órgão 05 - FUNPREVIG MUNICÍPIO DE GUAPO;

Órgão 06- FMS PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPO;

Órgão 07- GUAPO - FMCA

Órgão 08- GUAPO FMAS;
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Órgão 18-FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE.

Órgão1003 -FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - FMI.

Nota 02 Apresentação das Demonstrações Contábeis

Nesse estudo abordaremos as peculiaridades das demonstrações

contábeis exigidas pelo setor público, onde o município procura preservar a

boa técnica contábil, com base na aplicação da legislação vigente, adequando

de forma gradativa seus procedimentos ao MCASP - Manual de Contabilidade

Aplicado ao Setor Público.

Utilizamos o regime de caixa para a receita e de competência para a

despesa, os registros patrimoniais são realizados em obediência ao princípio

da competência.

Em virtude da Transparência das Contas Públicas, dos Princípios

Contábeis e em obediência as Instruções Normativas do Tribunal de Contas

dos Municípios do Estado do Goiás, por orientação da NBC'T - Normas

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, dispõe que as Notas

Explicativas são parte integrante às Demonstrações Contábeis, considerando

informações relevantes à serem esclarecidas sobre a execução orçamentária,

financeira e patrimonial, o departamento de contabilidade da Prefeitura

elaborou as demonstrações contábeis como observância aos dispositivos

legais que regulam o assunto, em especial a Lei Complementar n.°101/2000,

Lei 4.320/64, as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor

Público(NBCASP), os Princípios de Contabilidade referendados pelo Conselho

Federal de Contabilidade - CFC, Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor

Público (MCASP), Instrução Normativas do.Tribunal de Contas dos Municípios

do Estado de Goiás. N° 05/2024.

Nota 03 Critérios Contábeis adotados para o Balanço Orçamentário.

Nota 3.1 - Aspectos Gerais

O Balanço. Orçamentário previsto no art. 102 e no anexo 12 da Lei

Federai 4.320/64 evidencia as receitas e as despesas orçamentárias

estimadas, detalhadas em níveis relevantes de análise, confrontando o

orçamento inicial e as suas alterações coma receitas arrecadadas e as
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despesas executadas, respectivamente, demonstrando o

orçamentário.

resultado

O Balanço Orçamentário é estruturado de forma a evidenciar a

integração entre o planejamento e a execução orçamentária.

A partir do confronto entre as receitas executadas com as estimadas, é

possível avaliar o desempenho da arrecadação no exercício em questão.

Quando confrontadas as despesas executadas com as autorizadas, é possível

analisar as despesas da administração mediante a autorização legislativa que

orientou os gastos e também a ação do gestor. O confronto das diferenças

entre as receitas previstas e as despesas fixadas, bem como entre as receitas

e despesas executadas, permite o conhecimento do resultado orçamentário:

superávit (receita maior que despesa) ou déficit (despesa maior que a receita)

Nota 3.2 Critérios de Reconhecimento e Classificação das Receitas

Orçamentárias

As receitas orçamentárias, cujos valores constam do orçamento, são

caracterizadas conforme o artigo 11 da Lei Federal n° 4.320/64 e seguem o

regime contábil de caixa, sendo consideradas realizadas quando da sua efetiva

arrecadação (art. 35 da Lei Federal nº 4.320/64).

- As receitas são apresentadas sem ajuste inflacionário, ou seja, em moeda

corrente do ano de realização, expressas em reais.

- As receitas orçamentárias constantes do Balanço Orçamentário estão

apresenta das conforme a classificação econômica (natureza da receita)

constante na Portaria STN/SOF n°163/2001 e atualizações posteriores,

detalhadas até a fonte da codificação da natureza da receita orçamentária.

- As receitas estão listadas no Balanço Orçamentário pelos valores líquidos

arrecadados, quando tiverem alguma receita redutora atrelada a sua

classificação. As deduções de receita atualmente previstas pela legislação são:

Dedução para o FUNDEB, Restituições Diversas, Renúncia de Receita,

Isenção e Descontos Concedidos.
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Nota 3.3 Critérios de Reconhecimento e Classificação das Despesas

Orçamentárias

As despesas orçamentárias, resultantes de autorização legislativa

prevista na Lei Orçamentaria Anual nº 888 de 21/12/2023, seguem o regime

contábil da competência e a respectiva execução orçamentária prevista no

Capítulo III da Lei Federal nº 4.320/64, sendo consideradas realizadas quando

do seu empenho (art. 35 da Lei Federal nº 4.320/64) que ocorre mediante

processo devidamente instruído em conformidade com as normas pertinentes,

para efeito orçamentário, e quando da sua liquidação para efeito contábil.

As despesas são apresentadas sem ajuste inflacionário, ou seja, em

moeda original do ano de realização, expressas em reais e estão listadas pelos

seus valores empenhados, liquidados e pagos no exercício.

Nota 3.4 Análise do Resultado Apurado

O total de despesas fixadas para o período (Orçamento Original) foi de
R$ 72.382.346,36 (Setenta e dois milhões, trezentos e oitenta e dois mil,

trezentos e quarenta e seis reais e trinta e seis centavos) de forma que, com a

abertura de créditos adicionais no valor de R$ 1.496.873,60 ( Hum milhão,

quatrocentos e noventa e seis reais e sessenta) e com uma redução na
ordem de R$ 18.854.637,70 (Dezoito milhões, oitocentos e cinquenta e

quatro mil e setenta centavos, finalizou o ano com valores acumulados

empenhados na importância de R$ 96.152.568,07 (Noventa e seis milhões,
cento e cinquenta e dois mil, quinhentos e sessenta e dois reais e sete
centavos) finalizando ainda com o saldo Orçamentário de R$ 3.069.703,68
(Três milhões, sessenta e nove mil, setecentos e tres reais e sessenta e
bito centavos).

O total de receitas previstas para o período (Orçamento Original) foi de

R$ 72.382.346,36 (Setenta e dois milhões, trezentos e oitenta e dois mil,

trezentos e quarenta e seis reais e trinta e seis centavos ) A arrecadação

atingiu a importância de R$ 98.310.973,45,( Noventa e oito milhões,

trezentos e dez mil, novecentos e setenta e três reais e quarenta e cinco

centavos ) contando assim com uma diferença para mais de arrecadação no

que tange o previsto na receita na ordem de R$ 33.231.470,07 (Trinta e três

milhões, duzentos e trinta e um mil e sete centavos) e para menos na

ordem de R$ 4.575.205,10 (Quatro milhões, quinhentos e setenta e cinco

mil, duzentos e cinco reais e dez centavos).
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Nota 04 Critérios Contábeis adotados para o Balanço Financeiro.

Nota 4.1 - Aspectos Gerais

O Balanço Financeiro previsto no art. 103 e no anexo 13, da Lei Federal

4.320/64, demonstra as receitas e as despesas orçamentárias, bem como os

recebimentos e os pagamentos de natureza extra orçamentária, conjugados

com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se

transferem para o exercício seguinte, sendo que os Restos a Pagar do

exercício são computados na receita extra orçamentária para compensar sua

inclusão na despesa orçamentária.

A análise do Balanço Financeiro permite verificar todos os valores que

interferiram de alguma forma no resultado financeiro do exercício, visto que

este deve listar todos os ingressos e saídas financeiras executadas no período.

Nota 4.2 Critérios de Reconhecimento e Classificação das Receitas e

Despesas Orçamentárias

No Balanço Financeiro, as receitas e as despesas orçamentárias estão

elencadas por sua fonte/destinação de recurso. As receitas são reconhecidas

pelo regime de caixa e as despesas são reconhecidas de acordo com o seu

empenhamento, ou seja, antes mesmo do fato gerador da despesa ter ocorrido,

conforme art. 60 da Lei Federal nº 4.320/64. De forma que, as despesas

empenhadas e não pagas, reconhecidas como restos apagar, são acrescidas

do lado dos "Ingressos" como "Recebimentos Extra Orçamentários",conforme

parágrafo único do art. 103 da Lei Federal nº 4.320/64.

Nota 4.3 Critérios de Reconhecimento e Classificação dos

Recebimentos - RECEITAS Extra-Orçamentárias

As contas listadas como Recebimentos Extra Orçamentários, são todas

aquelas cujos valores transitaram positivamente em contas do sistema

financeiro. Consideram-se ainda os valores inscritos em restos a pagar, que

por força do parágrafo único do artigo 103 da Lei Federal 4.320/64 compõem

esse grupo para fazer contrapartida aos valores empenhados na despesa

orçamentária e não pagos.
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Nesse grupo são evidenciados os ingressos não previstos no orçamento

público, ou seja: as que não dependem de autorização legislativa.

Se resumem ao ingresso ou devolução de valores arrecadados sob título

de receitas extra orçamentárias que serão restituídos em época própria, por

decisão administrativa ou sentença judicial.

A seguir, o departamento de contabilidade listou o significado dos

principais grupos de contas apresentados como Recebimentos Extra

Orçamentários:

Restos a Pagar (Inscritos no Período) - Representam todos os valores

inscritos em restos a pagar no final do exercício de 2024, processados ou não

processados a pagar;

Receita Extra - Orçamentárias - Representam os ingressos de recursos que

se constituem obrigações relativas a retenções nos pagamentos (EX: INSS,

RPPS), consignações em folha (EX: empréstimos consignados), fianças,

cauções, etc.

Nota 4.4 Critérios de Reconhecimento e Classificação dos

Pagamentos - DESPESAS Extra-Orçamentárias

As contas listadas no grupo de Pagamentos Extra-Orçamentários são

todas aquelas cujos valores transitaram negativamente em contas do sistema

financeiro.

Nesse grupo são evidenciados os pagamentos que não precisam se

submeter ao processo de execução orçamentária, como:

Restos a Pagar (Pagamentos no Período) -- Representam todos os valores

pagos de despesas que já foram devidamente empenhadas em 2023 ou anos

anteriores, mas, só foram pagas durante o exercício de 2024.

Despesas Extra-Orçamentárias - Representam o pagamento/devolução de

todos os ingressos extras-orçamentárias, tais como: retenções previdenciárias

e consignações retidas em folha, devolução de fianças, cauções, etc.

Nota 4.5 Demonstração do Balanço Financeiro

linda N° 960, Sala St-8 Edificlu Trade Tower-Beirro: Park La
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Segundo a Lei nº 4.320/1964, o Balanço Financeiro demonstrará a

receita e a despesa orçamentária bem como os recebimentos e os pagamentos

de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos em espécies

provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício

seguinte.

Assim, o Balanço Financeiro do Município é um quadro com duas

seções: Ingressos: (Receitas Orçamentárias e Recebimentos Extra-

orçamentários) e, Dispêndios: (Despesa Orçamentária e Pagamentos extra-

orçamentários), que se equilibram com a inclusão do saldo em espécie do

exercício anterior na coluna dos ingressos e o saldo em espécie para о

exercício seguinte na coluna dos dispêndios.

A análise e a verificação do Balanço Financeiro têm como objetivo

predominante preparar os indicadores que servirão de suporte para a avaliação

da gestão financeira.

Tal demonstrativo parte do saldo inicial de 2024 (ou final de 2023) e

demonstra a entrada e saída de recursos financeiros, bem como suas

equivalências, até chegar no saldo final disponível em bancos conta movimento

e aplicações, ao término de 2024.

Dessa forma, podemos demonstrar resumidamente a composição e

movimentação do saldo financeiro, conforme

Nota 05 Critérios Contábeis adotados para Demonstração das

Variações Patrimoniais

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as variações

quantitativas, o resultado patrimonial e as variações qualitativas decorrentes da

execução orçamentária.

As variações quantitativas são decorrentes de transações no setor

público que aumentam ou diminuem o patrimônio liquido

As variações qualitativas são decorrentes de transações no setor público

que alteram a composição dos elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio

líquido.

Para fins de apresentação na Demonstração das Variações

Patrimoniais, as variações são segregadas em quantitativas e qualitativas. O

linda. N 960, Sala S11-8, Edificio Trade Tower Bairro:
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resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as variações

quantitativas aumentativas (impostos, taxas, contribuições e outras)e

diminutivas (despesas com pessoal e encargos e outras).

Nota 06 Critérios Contábeis adotados para o Balanço Patrimonial.

Nota 6.1 - Aspectos Gerais

O Balanço Patrimonial é um demonstrativo que está previsto no artigo

104 e no Anexo14 da Lei Federal4.320/64.

É a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e

quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública, por meio de

contas representativas do patrimônio público, além das contas de

compensação, pode-se utilizar as seguintes definições para analisar o Balanço

Patrimonial:

Ativo - são recursos controlados peia entidade como resultado de eventos

passados e dos quais se espera que resultem para a entidade benefícios

econômicos futuros ou potencial de serviços.

Passivo - são obrigações presentes da entidade, derivadas de eventos

passados, cujos pagamentos se esperam que resultem para à entidade saídas

de recursos capazes de gerar beneficios econômicos ou potencial de serviços.

Patrimônio Líquido - é o valor residual dos ativos da entidade depois de
deduzidos todos os seus passivos.

Contas de Compensação - compreendem os atos que possam vir a afetar o
patrimônio.

Nota 6.2 Critérios Contábeis de Mensuração dos Ativos

Os ativos estão segregados em "circulante" e "não circulante", com

base em seus atributos de conversibilidade e exigibilidade.

Os ativos estão classificados como circulantes quando satisfazem a um dos

seguintes

critérios:

estão disponíveis para realização imediata;

têm a expectativa de realização até doze. meses após a data das

demonstrações contábeis.

Olinde No 960. Sala S11-8. Edifcto Trade Tower Bain
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